
NOTA TÉCNICA DCPPP Nº 15/2026 

Porto Alegre, 15 de abril de 2026

Processo PROA: 22/1300-0002086-7

Assunto: CRI nº 0020/2023 Pedido de Prorrogação do Prazo para assinatura do 

Contrato de PPP do Cais Mauá.

1. CONTEXTUALIZAÇÃO

A presente Nota Técnica tem por objeto a análise da conveniência e oportunidade do 

atendimento ao pedido de prorrogação do prazo para cumprimento das condicionantes à 

assinatura do Contrato de Concessão Administrativa para a Revitalização e Urbanização do 

Cais Mauá, formulado pelo Consórcio Pulsa RS, adjudicatário da Concorrência 

Internacional nº 0020/2023 (CRI nº 0020/2023), nos termos do Ofício recebido em 

11/03/2026 e de seu aditamento protocolado em 30/03/2026.

A licitação em questão objetiva a concessão administrativa do Cais Mauá, um dos 

mais relevantes empreendimentos de revitalização urbana e infraestrutura pública do Estado 

do Rio Grande do Sul, envolvendo a exploração e urbanização de importante área do Centro 

Histórico de Porto Alegre, às margens do Guaíba.

O histórico processual relevante para a presente análise pode ser sintetizado nos 

seguintes marcos temporais:

Adjudicação da CRI nº 0020/2023 ao Consórcio Pulsa RS, com abertura do prazo 

original de 60 dias para cumprimento das condicionantes à assinatura do contrato, 

previsto no item 18.2 do Edital.

Concessão de prorrogação, de ofício, pelo Estado do Rio Grande do Sul, em razão 

da situação de Calamidade Pública decorrente das enchentes de 2024, que estendeu 

o prazo de assinatura do contrato até o final da vigência do Decreto nº 58.359, de 5 

de setembro de 2025.



Publicação, nos termos do Ofício nº 454/2025/GAB/SERG, de nova prorrogação por 

90 (noventa) dias, com prazo final fixado em 11/03/2026 (fl. 10363).

Apresentação, na data-limite de 11/03/2026 (fls. 10325 a 10327), do pedido de nova 

prorrogação por 90 dias pelo Consórcio Pulsa RS, complementado pelo aditamento 

de 30/03/2026 (fls. 10350/10351).

2. ANÁLISE TÉCNICA DO PEDIDO DE PRORROGAÇÃO

2.1. Da viabilidade jurídica formal do pedido

Do ponto de vista forma, o pedido de prorrogação encontra previsão no item 18.3 do 

Edital da CRI nº 0020/2023, que faculta à autoridade superior prorrogar o prazo para 

assinatura do contrato, quando solicitado pela adjudicatária e desde que por motivo 

justificado aceito pela autoridade responsável.

O pedido foi protocolado tempestivamente, em 11/03/2026, data-limite do prazo 

então em vigor. Contudo, entende-se que a viabilidade formal não implica obrigatoriedade 

de deferimento, tratando-se de decisão discricionária da autoridade competente, a ser 

pautada pelo interesse público e pelos elementos de convicção constantes dos autos.

Nesse sentido, serão apresentados elementos que esta área técnica entende como 

pertinente para subsidiar o processo de tomada de decisão da gestão. Por fim, ressalta-se a 

necessidade de análise jurídica para avaliar o cabimento e a legalidade dos elementos que 

poderão ser considerados, assegurando que a decisão final seja aderente às disposições 

contratuais e legais aplicáveis.

2.2. Da ausência de comprovação da estrutura econômico-financeira

O argumento central que deveria embasar qualquer pedido de prorrogação é a 

demonstração de que o adjudicatário está em condições concretas de cumprir as obrigações 

contratuais em prazo razoável. No entanto, o que se verifica é justamente o oposto.



O Edital, em seu item 14.27, VII, exige a declaração de capacidade financeira para 

integralização do capital social mínimo da Sociedade de Propósito Específico (SPE) no 

montante de R$ 130.732.415,17 (ainda sem correção)1, obedecido o seguinte cronograma:

R$ 30.973.716,44 em até 30 dias após a publicação do extrato do contrato no 

DOE/RS, como condição de eficácia;

R$ 52.725.889,08 em 12 meses após a primeira integralização;

R$ 24.948.399,00 em 9 meses após a segunda integralização;

R$ 22.084.410,66 em 9 meses após a terceira integralização.

Não obstante a declaração de capacidade financeira apresentada à época da 

habilitação, a minuta do ato constitutivo da SPE apresentada para fins de assinatura do 

contrato prevê a subscrição de capital social de apenas R$ 1.000.000,00, com integralização 

inicial de R$ 100.000,00 e mero compromisso de aumento de capital de R$ 129.732.415,17, 

em flagrante desconformidade com as exigências editalícias.

Trata-se de indício grave de que o Consórcio não detém, até o momento, os recursos 

necessários à execução do contrato. O Consórcio informou que, em 10/03/2026 ou seja, 

um dia antes do vencimento do prazo então vigente , deu início ao processo de constituição 

da SPE na Junta Comercial do RS. O fato de a SPE ter sido constituída apenas na véspera 

do prazo-limite, com capital social irrisório e incompatível com as exigências editalícias, 

demonstra que o Consórcio não empreendeu os esforços devidos ao longo dos meses 

anteriores para cumprir as condicionantes contratuais.

Corrobora com este argumento o relato de que o Consórcio ainda está na busca por

parceiros econômicos financiadores do projeto, sem sequer apresentar documentação que 

comprove as tratativas narradas, em especial com a empresa Indigo, sendo esta a única 

negociação que parece estar em estágio avançado.

1Considerando a devida atualização dos valores, através do último Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo IPCA dispínvel (março/2026) o valor a ser integralizado é de R$ 146.027.112,75.



2.3. Da argumentação improcedente referente aos impactos das enchentes de 2024 e 

da celebração de Termo Aditivo do Contrato Embarcadero

O Consórcio menciona a ausência de solução certa e definitiva para os efeitos das 

enchentes de 2024 sobre a área de concessão como fator que provoca insegurança junto a 

potenciais financiadores e parceiros do projeto.

Ademais, alega que a assinatura do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de 

Concessão de Uso Oneroso de Imóvel nº 1110/2020, que prorrogou a vigência da concessão 

do Embarcadero Empreendimentos S.A. até 04/09/2031, impacta significativamente seu 

plano de negócios, na medida em que a concessionária deverá se sub-rogar nesse contrato e 

suportar eventuais indenizações por rescisão antecipada.

Sem prejuízo do reconhecimento de que tais fatos possuem relevância para o 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, esta área técnica entende que o argumento não 

constitui justificativa suficiente para nova prorrogação do prazo, pelas seguintes razões, 

sujeitas à análise jurídica posterior:

Há de se ponderar que parte dos efeitos da calamidade pública já foram considerados 

nas prorrogações anteriores, que se estenderam por todo o período de vigência do 

estado de calamidade pública, complementada pelo período adicional de 90 dias, que 

se encerrou em 11/03/2026.

O Consórcio, ao assumir a condição de adjudicatário, tinha ciência da situação das 

áreas objeto da concessão, que já previa medidas de prevenção contra cheias, e o fato 

de financiadores externos demonstrarem insegurança não pode ser imputável, por si 

só, à Administração, configurando-se mais como um reflexo da própria dificuldade 

do Consórcio em consolidar sua estrutura de financiamento.

De toda sorte, o Poder Público já manifestou, por meio do Ofício nº 

178/2024/GAB/SERG que endereçaria a obrigatoriedade de implementação do 

sistema de prevenção e contenção de cheias, se assinado o contrato, sendo que seus 

desdobramentos passíveis de discussão em sede de reequilíbrio econômico-

financeiro, seguindo o regramento contratual.



Na mesma linha, eventual desequilíbrio econômico-financeiro decorrente das 

prorrogações dos contratos do Embarcadero e do estacionamento não será suportado 

economicamente pelo Consórcio, mas sim pelo Poder Concedente, mediante 

processo de reequilíbrio, na hipótese de assinatura do contrato.

Nesse sentido, entende-se que as questões refletidas na argumentação do Consórcio

poderiam ser levadas a um processo de negociação e reequilíbrio após a assinatura do 

contrato, sem impedir o cumprimento das condicionantes formais que precedem a celebração

do instrumento.

Por fim, importante frisar que, em um contexto em que já se antecipa a probabilidade de 

discussões de reequilíbrio do contrato, é ainda mais temerário seguir com a contratação de 

um parceiro que apresenta dificuldades para comprovar a estrutura econômico-financeira 

exigida no Edital.

2.4. Do risco de inexequibilidade contratual e do interesse público

A análise do conjunto de elementos apresentados pelo Consórcio Pulsa RS conduz à 

preocupação objetiva com a exequibilidade contratual. Decorridos 23 meses desde o prazo 

original para assinatura do contrato, a adjudicatária:

Não demonstrou a integralização do capital social mínimo exigido pelo Edital;

Não apresentou documentação concreta sobre financiadores do projeto;

Cadastrou a SPE na Junta Comercial com capital social simbólico, em 

desconformidade com o Edital; e

Mantém tratativas ainda não concluídas com parceiros comerciais e operadores, sem 

apresentar as devidas comprovações e garantias.

O interesse público subjacente à CRI nº 0020/2023 é a revitalização efetiva do Cais 

Mauá, área de elevado valor urbanístico, histórico e econômico para o Estado do Rio Grande 

do Sul. A concessão de nova prorrogação, sem qualquer demonstração concreta de evolução 

no cumprimento das condicionantes contratuais, prolonga a incerteza sobre a execução do 

projeto e compromete o interesse público que justificou a realização do certame.



3. RECOMENDAÇÕES

Com fundamento na análise técnica desenvolvida nos itens anteriores, esta área 

técnica recomenda o indeferimento do pedido de prorrogação de 90 dias formulado pelo 

Consórcio Pulsa RS e solicita a manifestação da Procuradoria Setorial, especialmente quanto 

aos seguintes pontos: 

a. viabilidade jurídica de deferimento do pedido de prorrogação do prazo previsto 

no edital; 

b. efeitos jurídicos da eventual concessão ou negativa da prorrogação, inclusive 

quanto à manutenção da adjudicação, aplicação de penalidades, convocação 

subsequente ou demais consequências previstas no edital e na legislação 

aplicável; 

c. relevância jurídica, para fins decisórios, dos fatos supervenientes alegados pelo 

Consórcio; 

d. cautelas procedimentais recomendáveis à Administração para resguardar a 

segurança jurídica, a motivação do ato administrativo e o interesse público.

Encaminhe-se para a Procuradoria Setorial junto à Secretaria da Reconstrução 

Gaúcha.

Joel Elias

Diretor Adjunto do Departamento de Concessões e PPPs

Anna Clara Madella Yaginuma

Subsecretária de Parcerias e Concessões




































































